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PRO G RAM A RE ENSINO
DA

l-a CADEIRA DO l.° ANNO

IE=>±a.ilosop:h.ia, d-o ID Ir e lto

1

Da lei em geral. Leis physicas, biológicas e 
moraes.

2

Lei geral do movimento e desenvolvimento de 
todos os seres.

3

O indivíduo e a sociedade. A sciencia social.

4

Conceito do direito.
5

O direito segundo as philosophias grega e 
romana.

O direito nas sscolas moderna^:
í fnáiLQtvi at Btwma í 

7 V  XJO
O direito e a lei dos tros estados.

8

imitação no dominio jurídico.
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9

A moral e o direito.

10

Do direito objectivamente considerado. Or- 
gans da manifestação do direito.

11

Do direito subjectivamente considerado. Su- 
je ito , ob jec toe  titulo do direito.

12

Sciencia do direito, definição e divisão. A 
arte do direito.

13

Do methodo em geral, sua divisão. Do me- 
thodo empregado no estudo do direito.

14

A personalidade jurídica. A pessoa physica.

15

A liberdade e a igualdade.

16.

Das pessoas moraes, sua divisão. 

17

eira lorma cie organisação socia l- a  fa- 
ua constituição, seu desenvolvimento bis-
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18

A sociedade conjugal, suas formas. 

19
O divorcio.

20

Regiinens de bons no casamento. A com- 
munhao de bens e o regimen preferível.

21

Relações oriundas da familia ; poder marital, 
pátrio poder, parentesco.

22

Os filhos illegitimos e a investigação da pa­
ternidade.

23

A tutela e a curatela.

24

Da successão. A successão legitima funda-se 
principalmente na physiologia.

25

A liberdade de testar.

26

Das cousas como instrum entos jurídicos da 
actividade humana. Divisão das cousas.
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27

Theoria da propriedade. Diversas escolas 
sobre o fundamento da propriedade.

28

Desmembramento do direito de propriedade. 
A posse, sua natureza e seus effeitos.

29

O communismo. Escolas communistas.

80

Ü collectivismo.
31

O socialismo e suas diversas escolas. O so ­
cialismo do Estado.

32

Acquisição da propriedade.

33

A propriedade intellectual.

34

Conceito da obrigação. Euncções desse insti­
tuto na vida social. Pontes das obrigações.

35

Dos contractos,suas cspecies. A forca obriga­
tória dos contractos.



A infracção da lei.
punir.

0  crime. 

37

0  direito de

Form as da lucta pelo direito. Theoria das 
acções. O processo.

38

O Estado. Critica das d iversas theorias re ­
lativas aos fins do Estado.

39

Acção do Estado na vida economica. Ü im­
posto.

40

cional°C,edade d°S Estados< 0 direito interna-

Março*(lei90?.d° Direit° d° Recife' cm 1 de

O Lente Substituto,

I)r . Virginio Marques.

Approvado pela Congregação em 22 de Março 
de 1901. v

O Secretario, 

Thelesphoro Fragoso!





PROGRAMMA DE ENSINO
DA

2.’ CADEIRA DO l.°ANNO

D I E E I T O

B S  1 9 0 1

RECIFE
PANTIiEON DAS ARTES

Rua 15 de Novembro n. 69

1901





PRO G RAM A DE ENSINO
DA

2-a CADEIRA DO l.° ANNO

DIREITO ROMANO

I

Idea da historia do direito romano. Metho- 
clos para, o estudo dessa  historia e suas fontes.

•i- . r.eit°  romano e suas diviões : extensão e 
utilidade do sou estudo.

II

Estado primitivo de Roma e acontecimentos 
políticos.

III

Pontes do Direito Romano. Descripção e 
apreciação do valor de cada uma das partes do 
« Dorpus Júris .  » Novo methodo de ensino in tro­
duzido nas escholas de direito.

IV

Do direito e suas principaes accepjões. P re ­
ceitos do direito e justificação da ordem em que 
elies são enum erados

V

Do jus scriptum e non scriptum. Elementos 
ou fôrmas principaes do primeiro.



VI

Justificação resum ida da classificação do di­
reito privado romano em direito das pessoas, das 
coisas e das acções.

VII

Das pessoas e suas divisões. Das pessoas 
reaes consn radas sob o ponto de vista da liber 
dade e da íamilia.

VIII

Da capitis deminutio, suas especies e effeitos.

IX

Dos escravos ; modos porque estes se fa­
ziam ; effeitos da escravidão.

X

Modos pelos quaes se deixa de ser escravo 
no l.“, 2.° e 3." períodos do direito romano.

XI

Do pátrio poder e suas fontes. Da extinoção 
do pátrio poder.

XII

Das núpcias, suas condições de validade e 
seus effeitos.

XITI

Da legitimação e adopção.

XIV

Da manus. Modo pelo qual se estabelecia a 
manus matrimonii causa; seus effeitos e causas 
de sua extincção.
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XV

Da tutela, suas especies e seus effeitos. 

XVI

Da curatela, suas fontes, seus effeitos e cau­
sas de extincção.

XVII

Vas Pessoas moraes, sua constituição, cxten- 
SUa caP^c'dacle jurídica e extincção (TestasP“SSOclS.

XVIII

Das coisas e suas divisões.

conSeTO0 eSpeV d?âdSõSs e 03 36 adqU' re ’

Do dominio.
XXI

Das servidões e suas differentes especies.

XXII

Da em phyteuse c superfície.

XXIII

Do penhor e da hypotheca.

XXIV

Das doacçóes suas formas e effeitos.
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XXV

Do dote, sua constituição e direitos do ma­
rido sobre clle no antigo direito e no direito de 
Justiniano.

XXVI

Do testamento e de suas fôrmas.

XXVII

Dos legados e suas especies ; dos íideicom- 
missos e codicillos.

XXVIII

Do direito de succesão.

XXIX

Das obrigações e suas especies.

XXX

Dos contractos ; regras communs ás s uas 
differentes especies.

XXXI

D asestipulações, suas fôrmas e m o d a l id ad e s

XXXII

Das acções e suas d iversas divisões.

XXXIII

Das excepções e suas divisões.



XXXIV

Dos interdictos, sua origem o cspecies.

XXXV

Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de 
de Março de 1901.

O Lente Cathedratico.

Dk. Manoel Netto Carneiro Campf.llo. 

, ,Q\PProvad° pela Congregação em 22 de Março

O Secretario.

. Telesphoro F ragoso.
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rio Hí̂ aí!" SG tv (*° Direito, definição c divisão 
e t e í m o  do direfto° P° d<;1' 6 d ireil° leL S “Jeit0

II

e >suas e s pecies. Direito Con- 
i>nn . ' 1 ,a e suas Relações com as sciencias afTms. 
1 ontes do nosso Direito Constitucional.

III

i i ^  | Constituição Federal Brazileira e seu 
1 leamímio. llistorifio des la  Constituição. Ana- 
ly^e de seu organismo.

IV
«

, 1)a Constituição iimleza, sua influencia nas 
cu tras  constituições, iíelações entre  a nossa 
constituição c u dos listados Unidos. Consti­
tuição Ilelvetica.

I



Nação. Povo. Estado e Sociedade. Sociedade 
e indivíduo. Acção do estado e seus limites. Es-
tadç antigo e moderno.

v e r p ^ ^ r l n n 0 -SUai P e n a l i d a d e ,  direitos e de-
r e lT  nn ? n CPieS C ? o rSa.nÍ8rn° 8 politicos. União real, u n u o  pessoal, união federal, confederação 
associaçao de Estados om eaeraçao,

Vil

do oD aoS° bS aGm geraL 0 r , 8ern da Soberania 
reitos da s i g S S T  Caractere“ • *

V fll

divisão60'oar í? o s V!l8n °  dT  P<Kloros' Critica desta
stituinte e poder Je J s k t f  pol^ ico- , ,odcr oon' ricanas. ee n>lativo. Convenções ame-

IX

Fôrmas^mpleFe^^post^^HpA8 c â®.s |^cações.
Estados-Unidnt! na a  r s ta s ' Porma lederal nos
deralismo e u°„u'art a U„'“Sa 6

PARTE SEGUNDA

Orgamsação dos Poderes Públicos

a r S S  S ?  ” " * ■ «
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XI

Órgãos da Soberania Nacional. Poder legis­
lativo. Constituição do Congresso. Questão fias 
duas Gamaras. Verificação de poderes. Dura­
ção do mandato.

XII

Gamara dos deputados Funcções legislati­
va, política e judiciaria da (.'amara Parlamen- 
tarism oe Presidencialismo. In icialivadaGamara.

XIII

Senado e sua Constituição. 'í lieoria da re­
novação. Presidência do senado. IXincções le­
gislativa, judiciaria, politica e executiva do Se­
nado.

XIV

Attribuições do Congresso. Thcoria dos po­
deres implícitos e explícitos. Doutrina da nossa 
constituição e da Constituição Americana.

XV

Mechanismo do Congresso. Leis c resolu­
ções. Constitucionalidade das leis. Leis re ­
troativas.

XVI

Da saneção e<lo veto presidencial Desac- 
cordo entre  as duas cam aras . Como se resolve, 
segundo a nossa constituição. Expediente am e­
ricano .

XVII

Privilegio dos senadores e deputados. Li­
berdade e responsabilidade da palavra e do voto.
*' undamento*desses privilégios
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XVIII

Poder eleitoral. Legitimidade da represen- 
taçao das minorias : Requisitos eleitoraes :

XIX

Do suffragio 
mente admittidos 
Voto das mulheres.

universal. Limites universal- 
á universidade do suffragio.

XX

t Dos elegiveis. Rendições de 
Incompatibilidades parlamentares, roraI.

elegibilidade. 
Processo elei-

A  A l

sidemê P r l rri ' s-ecuti;'0 ' , 1’residente e vioe-pre-
do m n " d a S ; ™ S cS . e,eSÍbÍM ade-

XXII

Eleição presidencial. 
Lritica desle processo. Processo eleitoral. 

’oder veriíieador.

XXIII

com mu tar le • chf hui u 1 tai^6' n X?Cutivo ■ d ire i to  de 
cutivo com o poder u ,  ,i tio poder exe-
presidencial.^ o^lativo. Responsabilidade

XXIV

Los ministros do esHdn q , -
o presidente da Remihlií', „ buas i l a ç õ e s  com 
gabinetes n a s r S f c í  COm as caraa™ -  Os 
stitucionaos p 1 nnnWí  - p ? aís m o*'archias coo- 

, iesP°nsabilidade ministerial,



— 7 —

XXV

Do poder judiciário . Se c essencial mente 
distincto do executivo. M agis tra tura  electiva e 
victalicia. Perpetuidade e niamovibilidade dos 
juizes.

XXVI

Organisação judiciaria Federal.  Supremo 
ir rbuna l Federal e suas attribuições. Tribunaes 
e juizes s ingulares. Do ju ry .

XXVII

__ I ribunal de contas e seu fim. Sua compo­
sição. Nomeação e vitaliciedade de seus membros.

XXVIII

Dos Estados e de seus poderes. O que lhes 
e facultado e o que lhes é defeo. Sua organi­
sação política. Autonomia e independência dos 
E stados. Estados norte-americanos e Estados 
brazileiros.

XXIX

Do Municipio. Autonomia M unicipal. Cen- 
tralisação c descentralisação. FaCtoresorgânicos 
da, adm inistração local. Acção e concelho. Uni­
formidade da organisação Municipal.

XXX

Dos cidadãos brazileiros. Quaes são. Nati­
vismo o naturalisação. Casos cm que se suspen­
dem e se perdem  os direitos de cidadão brazi- 
leiro.



PARTE TERCEIRA 

Liberdades Constitucionaes
XXXI

Declaração de direitos. Qual o seu fim. H is­
tórico das principaes.

XXXII

Igualdade civil. Admissibilidade de todos os 
políticaS a° S empreS0S Public°s- Desigualdade

XXXIII

Habeas-corpus. Prisão illeo-al Direito de 
resistência. Limitações á liberdade individual

xxxiy
Inviolabilidade do direito de nronriedode í i-

mi es » ‘li.-eito, P r o p r t J f f t t t a »

XXXV

c e s s ícl ad e p u b 1 [ca^& Pp  r o p ri e d a de° [' n  a C ou, ne'trial e artística. °P r,edade h tte ra n a ,  índus-
XXXVI

•ado e 'e S S Í  dp1.^?nS°-ÍOncia e d0 cultos- Es- 
religioso°americanol 5d0 a° S cu ltos- S í stem a

XXXVII

Ç ões^L Íberdado  cio' 6 ™ a s manifesto- 
liberdade. Prevenbàn ~Limites a essa
Liberdade de reunilo



— 9 -

XXXVIII

Garantias ao exercício de qualquer profissão 
moral, intellectual e industrial. Patente de in ­
venção e marcas de fabrica.

XXXIX

Liberdade de ensino. Acção do Estado sobre 
a instrucção publica. Obrigatoriedade e g ra tu i ­
dade da instrucção elem entar. Ensino confes­
sional e leigo.

XL

Reforma constitucional. I‘rocesso adoptado. 
Se toda a matéria constitucional e reformavel.

Faculdade de Direito do Recife, em 22 de 
de Março de 1901 .

O Lente Cathedratico.

Rr. Antonio Gomes Pereira J unior.

Approvado pela Congregação em 22 de Março 
de 1901.

O Secretario.

Tei.esphoro Fragoso.
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0  Pcif Vas Pe ssòas do direito j 
tendA ,' 0’ ?T h° mera o a egreja. 
das n i ° r e P01’ Estado.

nacionalidades.

rania. 3

PROGRAMMA DE ENSINO

2" CADEIRA DO 2 °  ANNO

DIREITO INTERNACIONAL PUBLICO, 
DIPLOMACIA E DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

PRIMEIRA PASTE

d ir e it o  in t e r n a c io n a l  p u b l ic o

LIÇÃO I

funr. L So° ÍeCiade. dos Estados. 2 . Necessidade e 
c.\n ' |Gn o_ do direito internacional. 3. Defini- 
se,, pci-' desse direito. 4. Importância do
ch« ,LU0‘ J - ^ °n te s  do mesmo direito. 6. Scien- 
a evi^LnneXajS e,.auxdiares. 7. Objecções contra 
oosia nCla d ° direito internacional publico e res- 
p bta a essas  objecções.

LIÇÃO

L Das pessoas do direito internacional.
Ldn ri -  -  e g r e j a .  3 .  O  q u e  s e  e n -o. w que s e e u -

4 Do principio

LIÇÃO III

i n o n n  ) a  s o '3 e r a p i a ,  s u a  d i v i s ã o  e  s e u  r e c o n h e c i -  • A c q u i s i ç ã o  g a r a n t i a  e  p e r d a  d a  s o b e -  
P c r s o n a l i d a d e  i n t e r n a c i o n a l .  4 .  I d e n -
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LIÇÃO IV

’ • Outras espécies de E s ta d o V  " " " " k  fodoral' 

LIÇÃO V

D i r e i t o  d e  c o M ^ m t ó o t a  4 ° '  n  2 ' S u a  d i v i  s a 0  • 3  • w m s e r v a f a o .  4. Do equilíbrio político.

LIÇÃO VI

constituição'do govJrmwl^r0',10'̂ ' 2‘ Quanto áseu chefe. 3 . o ln i t t " ndo Estado o escolha de 
Q u a n t o  a o s  poderei « a °  p ? c l e r  legislativo. 4. 
Q u a n t o  a o s  p o d e r e s  n o b ^ T ^ r 0 e judiciário, 5.
* > •  ’ • O o S t r t " a 1 e P M o T r „ ee r ,S C a l - *  I n t o r v “ -

LIÇÃO V ii

1- E x t r a d i ç ã o  o  p>c i o n a l  o u  inherenm V 1-1, a Puramento conve 
A u t o r i d a d e  c o m p e ten V S berania do Estado ? e x t r a d i ç ã o .  4 para pedir e conceder
t r a d i ç ã o  e  o s  crimes"o n t  P n88Ôas suJeitas á c: P n n c i p i o s  g e r a l  mnntJ ! ? e. a comprchende. e x t r a d i ç ã o  fi ' p vh, admittidos em m atéria c • E x t a a d i ç a o  d o s  d e s e r t o r e s .



I. Direito do igualdade. 2. Desigualdade de 
jacto. 3. Honras e precedoncias. 4. Titulos dos 
Estados ou de seus soberanos. 5. Do cereraonial 
e suas  especies. 6. Como e quando cada um 
delles se applica.

LIÇÃO IX

1. Direito de propriedade. 2. Objecto desse 
uireito e regras  que lhe são applicaveis. 3 . ,Modos 
cie aequisição da propriedade entro os Estados.
*• Entre elles conta-se a usucapião ? 5 . A theo-
n a  do H in te rland .

l i ç a o  X

L Do torritorio. 2. Limites do terri tó rio .
1 ' . 8 ssrvidões internaoionaes. 4 Jurisdicção 

tr i to n a l  marítima. 5. A liberdade dos mares, 
o- A navegação dos rios. „

LIÇÃO XI
L Direitos condicionaes. 2 . Direitos de do- 

mio publico e de dominio privado ou direitos 
P nm oniaes do Estado. 3. Qual a lei ijue re- 
o ua esses  direitos. 4. Dens do dominio publico 

0 dominio privado do Estado e suas relações 
00111 o direito internacional.

LIÇÃO XII

P  ! :  j a t a d o s  e  c o n v e n ç õ e s  c  s u a  d i v i s ã o .  2 .
ctiçoes essenciacs para a validado dos tra tados 

' onvenções. 3. Ratificação dos tratados. 4. 
| \A tnelgação c in terpretação dos tratados. 5 . 
j. f  el>eitos dos tratados. 6. Confirmação, pro- 

foconducção tacita, renovação e reinte- 
« ^ d o s  tra tados. 7. Meios de a ssegu ra r  a 
- íicuçao dos tra tados . S. Dos tra tados de al- 
anÇa. 9. Da suspensão  e extineção dos tratados

LIÇÃO VIII
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LIÇÃO XIII

vni. D?vores internacionaes do Estado. 2. De- 
mutua M14° D r n ^ ^ h 0’ 3 ' I:)over -(ie assistência

/  sabilidade do Estado porana c to í de ^ Da,ros,Pcín“
s :  “  ; z i z z i
ndenlaPo0;, d e g S d v r  t6mp°  d° COm™ ^ °

LIÇÃO XIV

Direito de in!fohhiT *jcr.naci°eaes do homem. 2. 
d uai. 3. Direito Vlo h\u!V / * 0 .^berdado indivi- 
lidade. 4. Direito dn ; U ( a ^° civil e de naciotia- 
tacção dc seu governo <Tí kd T  SCU favor a p ro ' 
regular sua condição civil 7 V SUf  P? tria para 
Çao. ti. Direito dn ovn,. ' , Dueito de otnigra- 
dade. 7. Direito de & r.,IlVIroínent® sua activi- 
Hberdade de co n sc ien m  PI<í°Cn d e ' 8 ' Direito de 
naes do homem 1 Deveres ínternacio-

LIÇÃO XV

rei to de liíéídade d e ' o S è l f -  da <igl>eja' ’2' 1 
saçao. 3 . Direito dn * 6 ecimento e de orga 
*• Dimít-n se governar livrementDireito de r e n r e l  T  g0vernar livi
nacionaesda eo-rek (" í 5 ,?' 5- Devei’
internacional. ” J J  P a P a  p e r a n t e-s re ja .  o. u  Hapa per; 

LIÇÃO XVI

•es int 
o d ire

telligencias eníre o í  Fsf'ui,S de re° ular as des 
0 »ào actualméntn e s t  d° S-- *' têm s
mc^ o  cm particular / T A0S- 3- Do arbil 
que recorrem os Esindnc ' 0s m eios violento 
reitOSec,uaescíles ŝ a o . °m dofeza dc seus



1 - A g u e r ra ,  seu fundamento e suas differen- 
tes especies. 2. A quem compete fazer a guerra. 
8- Declaração de guerra .  4. Publicação da guerra  
e sua notificação aos Estados neutros. 5. Effeitos 
da declaração de guerra . 6 . Licença para viajar 
0 p a ra  commerciar. 7. Da lei da guerra  e da 
razao de guerra .

LIÇÃO XVII

LIÇÃO XVIII

1. Dos meios lícitos e dos meios illicitos de 
fazer mal ao inimigo. 2. Os aerostatos. 3. As 
sorprezas, os enganos, as emboscadas, as noticias 
falsas, os estratagem as. 4. Dos correios, men­
sageiros e guias. 5. Do assedio e do bombar­
deamento. 6 . Dos espiões e trahidores. 7. Do 
assassinato  do inimigo. 8 . Armas prohibidas e 
declaração de S. Pcte rsburgo  de 11 de Dezembro 
de 1898.

L IÇÃO XIX

p L Dos com batentes e não combatentes. 2. 
f^xercitos perm anentes. 3. Como devem ser t ra ­
tados os combatentes duran te  o combate e depois

0 combate. 4. Mortos ; enfermos e feridos e 
onvenção de Genebra do 22 do Agosto de 1864 ;

Pnsioneiros  de guerra .  5. Como devem ser t ra ­
tados os não combatentes.

LIÇÃO XX

L  O c c u p a ç ã o  militar. 2 . Direitos sobre a 
p r o p n c d a d e  inimiga. 3. Inviolabilidade da pro­
p r i e d a d e  privada nas g u e rra s  terrestres . 4. A .
t ? e.m °u  o saque. 5. Os despojos. 6. Con-

1 uições e requisições militares. 7. Indemni- 
saçoes de g u e rra .
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1 . Differença entre a guerra  te rres tre  e a 
guerra  marítima em relação á propriedade pri­
vada do inimigo o também em relação ás pessoas.

Razoes justificativas dessa differença' 3 As- 
tB , ° . do. ? u;c,U<? internacional moderno no sen- 
*  m ? bi11 dade da propriedade privada na 
^ u e n a  marítima. 4. Aprisionamento e confkco
t e l T A T l n T  l 5' Detorn™ ação do caracter nostil dos navios e das mercadorias 6 Provas
naviSC‘e nd Vda» e’ da ,procedenci;i e do destino do n a u o  e das mercadorias. 7. Navios ciue não 
devem ser  capturados. 1 0

LIÇÃO XXI

LIÇÃO XXII

. ,L _ D °  co rso - 2 - Tentativas feitas m n  a 
aboliçao do corso. 3 . D erhnnnA  íÀ o  p a ia  a 
<le Paris do 16 ,1c Abri I d o  Tíilfi 2 °  , f on8 resso  
uma marinha ,.oi„ i ■ L 8ob- L Lreaçao de

franco-allemã. 870 ao tem P° da guerra

LIÇÃO XXIII

paSsap„S õ^°ae,8í0! ^ f d “8. M i r a n t e s .  5. Os
Os parlamentarios 4 À* rn e salvaí?uardas. 3 . 
5. Suspensão d ’a rm a0‘ • convenÇoes militares. 
As capitulações ’ ' reg0as 0 armistícios. 6.

LIÇÃO XXIV

domontoOUs ! í r o c o d e n ^ c Ã e-f7 is? 0, divis5°  e lu" 'dos noutros. 4 . C e i f e s  Roncos3. Deveres 
c i a h n e n t c  d a  l i b e r d a d e ' c o ^ S r c i o .  "  ^



LIÇÃO XXV

L Do contrabando do guerra. ?. Lspecies 
ue contrabando, 3 . Classificação dos artigos que 
o constituem . 4. Determinação do caracter de 
contrabando em relação ás mercadorias, ã. Con­
dições do exercício do direito de apprebendcr o 
contrabando. 0. (Jommercio de cosleagem entre 
portos inimigos. 7. Repressão do contrabando 
de guerra ,  &. Do contrabando por analogia.

LIÇÃO XXVI

L Do direito de visita. V. Extensão e 1‘unda- 
nienio do direito de visita. 3 . Regias seguidas 
'jo exercício desse direito. 4. Limites do direito 
de visita. 5. Consequências da recusa ou da re­
sistência opposta  á visita. 6. Visita dos navios 
eni comboio.

LIÇÃO XXVII

I. Do bloqueio o seu fundamcnlo. t?. A quem 
cabe declarar o estado de bloqueio, 3. O blo­
queio deve sei' elíectivo. Declaração do Con- 
gresso de Raris do 16 de Abril de 1850. 4. Noti- 
•caçao, extensão, suspensão  e cessação do blo- 
tueio. 5 . Violação do blowucio e suas conse­q u ê n c i a s .  '

LIÇÃO XXVIII

_ | ■ Das prosas m arítim as. ?. Julgamento das
"n?SaS 0 tl''l-)l,naes com petentes para esse jul- 
sainento. 3. .Responsabilidade do navio captor, 
afin iUlS0 c*° caPDirado para o seu governo,
5 P que este intcrvenba ante"o do captor. 
ni>p !°sPonsal)ili(:lade do Lstado captor 6. Das 
£ as conduzidas ao porto de um Estado neutro 
das [lavi°? ar,mados em território  d ’csse Estado; 
Rstorí1,0 Sa° *°’*:as oin mares torritoriaes de um 

0 nci*tro e das que o são em navios c pro-
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priedades do Estado, para cujos portos são con­
d u z id as^  7. Das presas feitas em comtnum. 8. 
Destruição, abandono o resgate da presa. St. IIc- 
tomadias ou represas

LIÇÃO XXIX

i. Modos do term inar a g u e r ra .  2. Tratado 
de paz, sua forma e outros requisitos. 3 Paz
H d n T ia r  C L)aV leÜnÍtÍva- fcffeitos do tra- 
Di S i í?  mZ‘ Execução do tratado de paz. (5. Direito de post-hmmio. 1

SEGrUlTDA PARTE

LIÇÃO XXX

I. Diplomacia. 2. Sua 
utilidade. jao, seus fins

LIÇÃO XXXI

a g e n t e ^ d ? n í n m m  *e ” a ^ a ° ‘ C l a s s i f i c a ç ã o  d o s  
R e q u i s i t o s  Í ^ T  ,°U■ m i n i s ^ o s  p ú b l i c o s .  3 
a  n o m e a ç ã o  d e  n m ^ i ' '  ! CI°  (La d i p l o m a c i a  e  p a r u

LIÇÃO XXXII

3. D a .^ns truccões 'aef '  rv' Dos PIenos poderes 
tado de determfnar ^  S  JlreitoffUG tem cada Es- 
agentes diplomáticos 0 ú m e r o s  de sem
matico. 6. Das mis!™ '}■ ^ ceremonial diplo-
pecies. 7 Como íinde GS C Ip 0maticas e suas es ' to m o  findam as missões diplomáticas.
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LIÇÃO XXXIII

1. P r e r o g a t i v a s  d o s  m i n i s t r o s  p ú b l i c o s .
Ua inviolabilidade o seus efleitos ; oxcopcões. 
íJa jndependencia. 4. Da exterritorialidãde, sua 
applicação e efíeitos.

LIÇÃO XXXIV

1 Origem dos consulados. 2 . Nomeação cios 
onsules. 3. Caracter dos cônsules, suas attri- 
uiçoos e immunidades. 4. Suspensão c íim das 
noções consulares.

T3J0BIEÍ PAETE

dIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

LIÇÃO XXXV

c5 ^ ifcito  internacional privado. 2. Defini- 
tern° • rm 'n0I°o*a ' 3- Fundamento do direito in- 
r e i t r 0tnal Privacl0- 4. Fontes do mesmo di- 
f»ei ' Como deve o juiz applicar a lei extran- 
reit a ; Personalidade e territorialidade do di- 
T h o ? nac*°nal  e da lei do domicilio. 7.
e*. ’r,a fJos estatu tos. 8. Da condição civil dos «M.rangeiroS.

Conflicto das leis civis

LIÇÃO XXXVI

clacle. oasn Pessôas naturaes. 2 . Da nacionali- 
trimnnio' , esIacl° c da capacidade. 4. Do ma-

de Janeiro dde°l890°l CÍ°  1 Decreto n '° 181 de 24

<?* co
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t. La paternidade e da filiação. 2. I)a le- 
gitimaçao e do reconhecimento do filho natural e
n L ã o ^  n ,  ou ,í?° p,nt,’io |)nder. 7|- La emanei- c ’ - c l li ! ( I e ria cura tola. (). Da succossao.

LIÇÃO XXXVIII

venckmaes 0,' ri*” «*c '*r .*■ O .»  obngaçõcs  con- 
n ü  llacs> a. Das ohn^açoos imic* *e formão 

semco.n-c,„;ã„ / ,  ÜM p ^ j uViüic0°s

LIÇÃO XXXIX
L Das cousas ou dos bens. 2 \ /ev rei silce

re a t s  T  inh^ ‘ < Direitos
cação das con 01 ( evc ser feita a classili-

Ç 0 clas C0Ubas Cl» moveis e immovois.

Gonflicto das leis commerciaes
LIÇÃO XL

Ü ' 1'OS ífeCtcommei-ci™mr Cjj°as C.°(mmt;rc1iantes cmerciaes H n-i \, ,7 ", Jds s°eiedacles com- 
Vios e da transmi I a /  e i anibio- 4. Dos na- 
mos. f,. Do con tn le \nC a i P ^ p r ied ad o  dos mes- 
abalroação do m nfra  ° c e , fl‘elamonto. (i Da 
avaria. nau ‘>'agH> c do salvadego. 7. Da

LIÇÃO X IJ  
!• Da fallencia ^ t~\ , ,

tcrnacional d i r-iiu,, ■" '-ÇProbloma do direito in- 
da  unidade „ú u L ,  i ,S , l)n ta rr i tom ,- idade  o 
moratória. 5 c ':“alKl« ^  da fallencia. 1 . Da 
tação. ‘ toncordala. fi. Da rehabiü-

Conflicto das leis penaes
LIÇÃO XLII

tu irá  elle imia s iom -n-a9‘0nai penal. 2. Consti- 
privado ? 2 1 |.’nnr| IVIsaü do direito internacional 

undamonto do direito interna-

LIÇÃO XXXVII
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°!?"aI pen,a l‘n 4- Jurisdicçao do Estado sobre os 
cum es. 5. Dos crimes commettidos por brasi- 
ai™s ’ fo.r f  do território  da Republica contra esta. 

. n t r a . cidadaos brasileiros, contra Estados e s ­
trangeiros e contra súbditos estrangeiros. 6. 

os crunes commettidos por estrangeiros em 
rn to r io  brazileiro contra a Republica ou contra 

nacionaes, contra Estados extrangeirps ou 
„ jís súbditos, e fóra do território brasileiro con- 

tepublica ou seus nacionaes e contra Estados 
extrangeiros ou seus súbditos.

Conflicto das leis formaes e de processo

LIÇÃO X LIII

rpn;} Oa forma dos actos. 2. O principio locus 
9 achim. 3. Da competência dos juizes. 4 . 

a J B'?,entre ex tra n ,-eiros. 5. Da regra actor se- 
/ u> fórum rei. tj. A caução judicatum solvi.

LIÇÃO XLIV 
1 F
p r o v a C r e m a t ó r i a s  itis e decisorise litis 2. Das 
das Ã8'.. , as oa r tas ou commissões rogatórias e 
eifeitr»0 i aS a s secu ra torias de direitos. 4. Dos 
Ção 's Vi sen tenças extrangeiras  e desuaexecu- 

• Do processo, da sentençae pena criminaes.

M a r r ^ UlÍ a,de de D>reito do Recife, em 22 de a ,vO ae 1901.
O Lente Cathedratico.

Da. J osé Vicente Meira de Vasconcellos.

1 9 0 ^ rOVado pe â Congregação em 22 de Março

O Secretario.
Telesphoro F ragoso.









PROGRAM A DE ENSINO
DA

l-a CADEIRA DO 2.” ANNO

X D I X e E I X O  C I T T I X ^

.1

Apreciação sobre as diversas classificações 
aos direitos. Conceito do direito eespecialmente 
do Direito Civil. ^

.2

A lei civil, sua fqrraação e obrigatoriedade.

3

i Min ô.nora ncia e e rro  de direito e de facto. Dou- 
a do Direito Romano e,pátrio.

4

Ppntes do direito civil pátrio.

5

classificação das leis civis.

6

sóas^ ^ Ue ® Pessôa em direito. Divisão das pes-



f e i t o s .  n Í in C n  da sePar,ação de bens. S e u s  e f -
16

f e g i m ^ d o í a i dos  bens no
em relação aos bens 7|,,Tae.s JngaçÔ0H do Marido

17

flens P a r a p h e r n a e s R e s t f t ? aos, bens dotaes. 
arrhas. ' llCstltuiçao do dote. Dos

r - -v 18

vorc i „ : i s L T v : i u i y r i ^ a V o oâ s ! ; D°  *■
19

p e c i í í  t t i t e ç f o ® ’ S b :nÍdad° ° íili;^ à0 - W
matn m o n iu m /  ^ ‘tibiaçao per subsequens

20

l Jerlilhação. Provas a
de paternidade.

21

in s .« ut r V o u aí re S t :  E s ‘ad°  « W
22P á t r i o  n o d p r  n -  ■

pre , 'ende- c o m -

23

Tbeoria dos pecúlios.

»



7

Do contracto esponsalicio, sua 
tado actual cbesse instituto. historia e es-

8

n.ç hí°ticia histórica do casamento. Form as de
d f  S nt0oante,10re8a0 Decreto de 24 do Janeiro üu 1899. Registro Civil

9

Jan Do casamento segundo o Decreto de 24 de 
eiro de 1890. Critica do mesmo Decreto.

10

I m p e d i m e n t o s  d o
effeitos. casamento, sua natureza e

11

dnü Gasaniento dos brazilelros no extrangeiro e 
vaIidade'an^ eir° S n° ^ raz’ '̂ Condições de sua

12

Dn Gasament° n u l l o  e  a n n u l l a v e l ,  s e o s  e l í e i t o s .  
u °  c a s a m e n t o  p u t a t i v o .

13

sóas^d!fjt0S casam e'Ro valido quanto ás pes- 
regimens C° n^Û eS & tIuan*;0 a0s bens> Diversos

14

b e n s E s t u d o  s o b r e  o  r e g i m e n  d a  c o m m u n h ã o  d e
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‘24

v  , Aluíventos. Quando o por quem.são devidos.
Nn-ruGZiia ( a .c!!vu,a do alimentos e sua transm is- 
sibdidade. Alimentos provisionaes.

25

do e s P.ecies- Direitos o obrigaçõesuo «utor. Quem pode ser tutor.

26

dos nDr o d S elar  P«PeQalmcnte da dos loucos e 
aos prodigos. C uradona  de bens de ausentes.

27

Da restituição in integram.

Faculdade de Direito rir* r>_ ■ tr. ,
Março de 1901. ^ eci ê ' em 15 de

O Leixte ,Cg.thedrQticq,

Db- Adolpho Tacio ,»  Costa Cirne.

de ■íft!íl>r,l' ad0 pela ' ;" n«''Oíaç.Vj em 22 de Março

O S ecretario ,

I helesphoro Fragoso.











PRO G RAM A DE ENSINO
DA

!•' CADEIRA DO 3." ANNO

Estudo d asco u sas  consideradas quanto á sua 
natureza.

3

Estudo das cousas consideradas quanto aos 
seus proprietários.

4

Theoria dos direitos reaes e pessoaes. Nossa 
iegislação á respeito.

5

Da posse. Com—posse e quasi posse.

6

Effeitos da posse. Interdictos possessorios.
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7

Do dominio; Condomínio.

8
Do direito autoral.

9

Da occupação e accessao.

10

Da tradicção e transcrição.

11

12

Da successão legitima.

13

Dos te s tamentos ordinários.

16

SUCCv>vjijv/i im ,

apresentação. Successão in

14

Testamento,

Dos testo mento s extraordim anos.



— 5 —

Desherdação.

18

Do codicilio e substituições.

19

Do legado e fideicommisso.

20

Do direito de 
gados.

accrescer nas heranças e le- 

21

E xecuçãodos testamentos. Inventario e pa r­
tilha. Collação e licitação. Petição de herança.

Das servidões.

23

Do usofructo, uso e habitação.

24

Do penhor.
25

Da antíchrese. 

Da hypotheca.
26

27

Da emphyteuse.
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28

Da prescripçào acquisitiva.

Marçod^lgof. de Direito do Recife> em 22 de

O Ijente Cathedratico,
Dr . Axtoxio Crodoaldo de Souza.

de Íyuj>,‘l)Víl,l,> pol;l ^ ° " n ron aiíüo em 22 de Março

O Secretario, 

1’helesphoro Fragoso.



—

•





DA

2.a CADEIRA DO 3.°ANNO

^Direito Criiniiial

- R E C I F E
PANTI-IEON DAS ARTES

Rua 15 dfi Novembro n. 09

1901



i
<}
I

L



da

2-a CADEIRA DO 3 “ ANNO
----------- 9«<=------------

HDirelto Ciim inal

1

Do crime e seus factoros.

2

Classificação scientifica dos criminosos.

3

Divisão dos factos puníveis.

4

Da lei penal relativamente ao tempo.

5

Da lei penal em relação ao espaço.

6

Ignorância e erro.
7

Responsabilidade criminal.

Ra tentativa.
8



9

Da autoria e do mandato.

10
Da cumplicidade.

11

Causas dirimentcs da criminilidade.

12
Menores.

13

Loucos.

Legitima defeza.
14

15

Theoria das circumstancias aggravantes. 

Reincidência.
17

Enumeiaçao das circumstancias attenuantes.

18

19

20

Da mulher criminosa

21

meios0proph™atSicís°lltÍCOS' Factores sociacs e

Da embriaguez. 

Da suggestão.



Da pena, seus caracteres ou requisito. 

‘2*3

S u b s t u t i v o s  p e n a e s .
24

Dstiacção da acção penal.

25

Da acção publica e privada.

1'acuidade de Direito do Recife, cm 
de Março de 1901.

£)•) de

O Lente Cathedratico.

Dr . Phaelante da Gamara. 

de 190J>̂ rOVa^°  ^ on» reoaÇão em 22 de Março

O Secretario. 

Telesphoro Fragoso.





3.n CADEIRA DO 3.°ANNO 

d i r e i t o  C oaaaaaciercial

Á m m  m  £ e @ £

-RECIFE
PANTHEON DAS ARTES

Rua J5 de Novembro n. 69
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« PROG RAM A DE ENSINO
DA

3.* CADEIRA DO 3 o ANNO
-------------- •>©€---------- ----

lO Ireito C o m m e r c ia l

1

Commercio : conceito econoraico e jurídico, 
noções históricas, influencia civilisadora, divisões 
subdivisões principaes.

2

Direito commercial : natureza e caracteres,
classificação no quadro do direito, divisões p rin ­
cipaes c desenvolvimento historico.

3

Pontes do direito commercial : principaes e 
aecossorias. Applicabilidade das leis e u soscom - 
nierciaes clt; paizes es trangeiros .

4

, Industria  commercial. Actos de commercio. 
Determinação dos actos de commercio pela lei 
commercial, sua utilidade e systemas seguidos 
Pelos codigos modernos.

5

.. Dbjecto de commercio. Commerciabilidade e 
f istineção dos bens: questão do commercialidacle 

08 bens immoveis, na doutrina e na legislação.



6

m e r S 7 E £ a ° S Z t r í r °I ^  ^  oor 
habitual de mercánci i com profiasí
fissão, não m a tr ic u h d n !  r CU af ° ' r Sem esta  Pr ' 
comraerciante de firma insc?iptSr ° /lS8a°  habitua

e prohibiçãcfde com m m Sar61’? 1’ Í incaPacida 
modos de cessar a i n c a p a c i d a d e ^  6 reIatiVi

8

Obrigações e prerogativas dos comraerciante

9

Agentes auxiliares rin
geraes. cs c,°  commercio, noçõc

10

Obrigações mercantis • „ .c a n t i s  . caracteres e fontes.

11
Regras geraes <

m ercantis: con trac tanfesor<raaÇa ° dos contracto: 
entimento e vicios m ’ caPac,dade destes, con 

os (fU(! o annullam.

12

ausen te i,ep m 4 l r fS o n d °  d° S contractos •' entro 
phica e telephonica u  encia epistolar, telegrai

13

° bje0t0’ Causa e bffoilos dos contractos. 1



Sociedade mercantil, associação,communhao. 
conceitos e distineções. Condições essenciaes a 
existência da sociedade.

•M
Natureza do contracto de sociedade, o f|ue 

deve conter, fórma e registro ; prova da existen- 
01 a de sociedade. Effeitos da falta de reg is tro  0 
de contracto escripto.
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2 o

Sociedades m ercan tis : divisões, conceitos «•e- 
racs, caracteres que a distinguem das socieda­
des civis : formação de um ser moral e eííeitos da 
personalidade.

20

c o n d i u  e - ad3 e ™ noT  coIlectivo : caracteres, 
n0S  tu 'ff,0 ’ p0Stílo> direitos e obrigações dos

te r c e i r o s '16 ^ara  COm a socicdade e para  com
27

c o n s ? í n i S de <l° ,Capilt;al e industria : caracteres, 
cio de ° * W »  d .  w

28

r i r n S i <ÍÍedade Rln 0O.mmandita simples : origem 
Cões d I i s m m m S1 a o Ça° ' se s tào » direitos e obriga-
Ç ’ & com m anditanos e commanditados.

29

utilidadcfe csno P0r ac^ í)es : origem, natureza, un idade e especies. Acções e obrigações Di
: ! ^ 8P °n8abiIidade dos obrigac ionis ta i eaccionistas.

30

publicidade, sancção 
responsa-

Sociedades anonvma-
bilfdatír^-iv-íf rc;,ativ«^áco n s ti tu ição ';  
n is tradores 1 crnninal tios fundadores e admi

31

caesS a s í o m h u , an° n^ ll]a s :  adm inistradores. íis-
e responsabiíi ,iudesd d® aco,om stas> attribuiçõejs ,
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32

Sociedade em cnmmamlila por acções ; cara­
cteres, constituição, gestão e fiscalisação. irei' 
tos c obrigações dos accionistas.

33

Sociedade cm conta de participação: cara­
cteres e excepcionalidade de sua constituição - 
gestão. Direitos o obrigações dos socios.

34

Dissolução das sociedades mercantis : casos 
em que tem logar, fórma e effcitos.

35

Liquidação das sociedades : ,.n^ n̂ a9 ^ f de 
liquidantes, obrigações e responsabilidade m > 
Èffeitos da liquidação.

36

Sociedades que carecem de autorisnçao do 
governo para  se organisarem . Condição C
sociedades commerciaes estrangeiras no

37

L etra  de cambio : utilidade, requisitos, mo 
dêlo e pessoas contractantes.

38

Endosso, suas especies e effcitos.
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39

Sacador, suas obrigações. Provisão fie fun­
dos, prova e tempo de sua existência. Cessação 
da responsabilidade do sacador e direitos contra
0 sacado.

40

Acceite e acceitante da letra de cambio : tem ­
po, condiçoes, forma eeffeitos do acceite e do não 
acceite. Acceite por intervenção.

41

r m ^ af ™ nt0 d,e !fi5,ra de cambio : por quem e a  
A , epoca, validade, especie da moeda e effei-
intervençãoS1Ça0 80 pagamento e pagamento por

42

l e t r a í o ^ n í ! f n eS a preen?her Pelo portador da 
n a ^ m e n fo  bp  nfos ,casos de falta de acceite e de
1 agamento. P rotestos, seus requisitos e effeitos.

MarçoTe ?90ie d° DireÍt° do Recife' M

O L ente C athedratico ,

Dr. Adelino A. de L una F reire F ilho.

de Í9ülP.r0Vad0 Pela Congregação em 22 de Março

O Secretario , 

Thelesphoro F ragoso.



FACULDADE DE DIREITO DO E I F E
m i . M N i  H  ENSINO

DA

l .a CADETRA DO 4.” ANNO

3DISEITO C I V I L

TERCEIRA PARTE

RECIFE
PANTHEON DAS ARTES

Rua 15 de Novembro n. 69

1901





PRO G RAM A RE ENSINO
DA

1." C A D E IR A  DO 4.° AN N O

I D I X S Z E X T O  C I V I J ^
-------------- 4 -  FAÍÜLOAfll OEBiífrMO

1 V ,00

Do cvolucionismo no departam ento w H tfreito  
civil cias obrigações.

Noção de obrigação, causas geradoras da 
mesma.

3

Objccto das obrigações. Distincçao des seus 
effeitos, segundo o seu objecto consiste em acçao 
ou em omissão.

4 9

Classificação das obrigações.
Obrigação pura, condicional, á termo e com 

clausula penal.
5

Obrigações divisíveis e indivisiveis. Gon- 
junctivas, facultativas e alternativas.

6

O b r i g a ç õ e s  s o l i d a r i a s .  Solidariedade activa 
c passiva.

7

Obrigações principaes e accessorias  ; liquidas
e dliquidas.



8

Contracto, 
sua validade. Requisitos indispensáveis 

AcLos e factos jurídicos.
para  a

Causas que invalidam os 
violência, dolo, simulação. contractos erro ,

10

Obrigatoriedade dos 
rescisão. contractos.

11

Causas de

Form a dos contractos, 
taçao e modos de proval-os Regras de in terpre-

Diversos modos de Hn* .uo  - ,tractoa. Noção do cada eapecte 5"0
13

r e q u i s i t o s c a r a  a ^ u a ^ M 1 ? o a ç ã 0 ,  o s p e c i e «  e  
g a ç õ e s  q u e  d e l i a  r e s u l t a m ! ^ 0 '  D i r e i t o s  e  o l ) r '-

14

r e n ç a s  e S r e ^ s t ^ d o ^ 0 , 8 ,e m e l h a n 0 a s  e  d i f f e -  
o b r i g a ç ò e s  r e s p e c t i v t  C° l l t r a c t o s ' o

ções^cfdepositantc 0 obriga-



lf>

Mandato. Começo e termo do mandato. Pes­
soas que o podem constituir c aoocitar. Direitos 
e obrigações.

17

Compra e venda. Objecto desse contracto e 
seus requisitos essenciacs. Entre que pessoas 
não pode ter logar. Direitos e obrigações que 
delle resultam. Relações entre a compra e venda 
e a permuta.

18

Locação, especies e caracteres Direitos c 
obrigações que nascem desse contracto.

19

Contracto de sociedade. Parceria agricola e 
pecuaria. Direitos e obrigações

20

Contracto de seguro, seu objecto e especies. 
Pireitos e obrigações do segurador e segurado. 
Seguro sobre a vida.

21

Fiança, seus requisitos e especies. Direitos 
e obrigações respectivas. Co-devodores e co-na- 
dores. Solidariedade ; benefícios de divisão e 
excussão.

22

Quasi contractos, com especialidade gestão 
de negocios. Das o u tras  fontes das obrigações. 
A-etos illicitos. Obrigações oriundas sómente da
prescripção legal.
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23

mento 
so lu tu m .

Modos de extineção das obrigações. Paga- 
ü ’ re,™ssão e ronuncia da divida. Dação in

24

Novação e compensação, seus requesitos, 
pecies e effeitos. es-

25

transacção e outros modos do ex- 
tm guir obrigações.

26

iriterrunrTnPfn° ° Seus. , 0fIuGsitos. Suspensão e in te iiupçao  da prescripção. Effeitos de u ~ -  -outra. uma e

M a r ^ d e l s o f  d )  Dir0i1' ’ do Reoife. «"> «  do

O Lente C athedratico ,

L»h. Henrique A. de A. Milet.

de íyfq r ° Vad° Pela Cong pegação em 22 de Março

0  S ecretario ,

I helespiioro Fragoso
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PR O G R A M A  DE ENSINO
DA

2-a CADEIRA DO 4° ANNO
---------soe---- -----

PRIMEIRA PARTE

ü i r e i t o  IL^üa.riti320.o

1

C om m ercio  Marítimo ; navegação de longo 
cu rso  e de cabotagem. Liberdade do commercio 
m arítim o e restricções em tempo de paz e de 
g u erra .

2

Navio ou em barcação , estado civil, nacionali­
dade e natureza jurídica.

3

Acquisição e t r a n sm is sã o  da propriedade dos 
navios.

4

Proprie tá rios ,  a rm a d o re s  e compartes de 
navio. Parceria  m arítim a, sua constituição e 
adm inistração.

R e s p o n s a b i l i d a d e  d o s  p r o p r i e t á r i o s  e  c o m -  
Partes do navio, s u a  natureza j u r í d i c a  e  m o d o s  de 
illidil-a.

6

C a p i t ã o  o u  m e s t r e  d e  n a v i o



Officiaes e gente da tripulação.

8

Contracto de fretamento. Carta partida suas onunciações. paiucia

e tra^snTdss-ln6'1^ ’ S®1,!5 locíuesitos, valor jurídico
L  quem o assig,fá 03 ° do PO*»*>r o

P  ,  10r retaraento.

Transporte  dos 
reza, formas e modo 
dos contraotantes.

passageiros por 
s Ou contracto ;

mar, natu- 
obrigações

12

contracto  de 
natureza, fôrma, uinneiro á risco, sua 

1° e nequesitos.
origem,

kffeitos do contr

ia

acto de eidireitos e obrigações í /  a e !nP<*estimo á risco : 
casos de sinistro e Ho , i ad!n ‘ e tom ad° r  nos 
mento. c e cheoada do navio á salva-

14

Nullidade e resr-i^í , a
á cambio marítimo cuntl“acto de dinheirouiantimo, suas causas e cffeitos.



15

Contracto de seguro marítimo, sua utilidade, 
natureza, fórma e requisitos ; capacidade do se­
gurado e do segurador.

16

Objecto do contracto de seguro e diversos 
modos dc clTcctual-o. Reseguro.

17

Riscos, sua natureza, tempo o logar em que 
começam e acabam.

18

Obrigações reciprocas do segurador e do se­
gurado .

r.»

Nullidade e rescisão do contracto do seguro, 
causas e effeitos.

20

Abandono dos objectos seguros, casos em que 
tem logar e effeitos ; avaliação e indemnisação.

21

Nautraaio e salvados ; arribada e abalroação 
de navios, noções geraes.

22

Avaria, sua natureza e classilicaçao ; avarias 
00 mm uns e particulares.
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23

L i q u i d a ç ã o , r e p a r t i ç ã o  e  c o n t r i b u i ç ã o  d a  a v a r i a  g r o s s a ,  t e m p o  e  l o g a r  e m  q u e  d e v e  e f f e c t u a r - s e .
24

Créditos privilegiados a cargo dos navios ; 
sua enumeração, classificação e extincção.

SE3UNDA PARTE

P a lle n cia

F a l l e n c i a . 25

26

D e c l a r a ç a o  d a  f a l l e n c i a .

Efteitos da declaração da.fallencia.

28 .

moraíoHfl 0 ,̂s tar a declaração da fallencia : 
morafona, accordo extra-judiciaí.

29

C o n c o r d a t a  p r e v e n t i v a  e  c e s s ã o  d e  b e n s .
30

Actos nullos eannullaveis; effeitos

C o n c o r d a t a . 31



/

( 'ontracfco de união .

32

33

Classificação de cre ditos.

34

Qualificação da fallencia.

35

Rehabilitação do tal li do.

36-»

Fallencia das sociedades.

37

Liquidação j udicial.

38

Casos era que tem lugar a liquidação judicial, 
6 como pódo ser declarada. Recurso admissível 
para o caso de sua decretação.

39

Syndicos, suas funcções.

40

Concordata. Condicção essencial para sei a 
concordata admittida a deliberação e como ctev 
Ser tomada.



41

Em que tempo de liquidação pode se r  a jus­
tada a concordata, e quaes os credores que ficam 
a ella sujeitos. Credores dissidentes.

42

Classificação e preferencia de credores  e 
fôrmas dos pagamentos.

facu ldade  de Direito do Recife, em 1 de 
de Março de 1901.

O Lente Ca.thedra.tico.

Dr Francisco Gomes Parente.

, in\ÇProva<^° Pe â Congregação em 22 de Março de 1901. °
O Secretario.

Telesphoro F ragoso.
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DA

3-a CADEIRA DO 4.° ANNO

Direito Criminal, Direito Militar e Regimen Penitenciário

D ir e ito  C r im in a l (C o n tin u a ç ã o )
*»

Estudo da parte especial do Codigo

1

Theoria do crime político. Crimes contra a 
existência política da Republica.

Dos crimes contra a segurança interna da 
Republica.

3

Dos crimes contra a tranquilidade publica.

4

Dos crimes contra o livre goso e exercício dos 
direitos individuaes.

5

Dos crimes contra a bòa ordem e administra­
ção publica.

6

Dos crim es contra a fé publica. Crimes con- 
t ra  a fasenda publica.



Dos crimes contra a segurança da honra  e 
honestidade das famílias : (a.) violência carnal ;
(b) rapto.

8

(c) Lenocinio; (d) adultério. Do ultrage pu­
blico ao pudor.

9

Dos crimes contra a
civil.

10

segurança do estado

Dos crimes contra a segurança de pessoa e 
vicia , (a) homicídio ; (b) lesões covpova.es,

11

(c) Infanticidio ; (d) aborto.

12

(e) Suicidio ; (f) duello.

13

Dos crimes contra a honra e a bôa fama.

particu lar1*'0168 contra a Propriedade publica
15

Dos crimes contra a pessoa e a propriedade
16

, nlí?e0n'a ^ as contravenções. Legislação cs 
t iangeira . C o n t r a v e n ç õ e s  e m e s p e c i e .



5 —

Estuflo do ultimo livro do Codigo^ Penal, es- 
pecialmentc da acção publica e da acção privada.

D ir e ito  l l i l i t a r

17

18

Etiologia da criminalidade militar ; sua com­
paração com a commum. De uma autliropologia 
do militar delinquente

19

Noção do direito penal militar ; resumo de 
sua historia. Conceito do crime militar ; legis­
lação patria  e estrangeira . Divisão dos crimes 
militares.

20

A lei penal militar em relação ao tempo, ao 
espaço e á condição das pessoas.

21

Responsabilidade criminal militar ; seos li­
mites e modiíicadores. C ircum stancias aggravan- 
tes e a ttenuantes .

22/
Systhenra penal militar brazileiro. Extincção 

da acção penal e da eondemnação.

23

Dos crim es em especie. Influencia do tempo 
c' e guerra  na jurisdicção militar.



m

m
a
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R e g i i u e u  P e n i t e n c i á r i o

i 24

H1 1

Da pena e sua historia. Systhema penal bra- 
zileiro. Regimen e duração das penas.

1 25

Deportação, desterro , relegação c banimento.

11 Da colonisação penal por meio da transpor- 
tação ; sua critica e sua historia.

I
v j

A prisão em commum e a cellular. Dos sys- 
t heinas de Philadelphia e de Auburn.

sI 28
i

í ' Do systhema irlandez. Livramento condi­
cional ; sociedades de patrocínio.

r i 1!  11 29

■ á
p l . l l

Da vigilância especial da policia Dos assig- 
nalamentos anthropom etricos ; reg is tros  penaes.

30

Da interdicção. Suspensão e perda de em- 
prego. i rivaçao do exercício de profissão ou 
c r e- 1 e tdas de direitos. A morte civil.

B  j .5 ’• 31
Das penas pecuniárias. Da satisfação do' 

damno.
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32

Do pena de reclusão. Da pena de prisão dis- 
cipliuar e dos estabelecimentos industriaes e 
agrícolas. O trabalho em campo aberto.

33

A prisão com trabalho obrigatorio. A se­
gregação por tempo indeterminado. Penas car- 
corarias de pequena duração. Condcmnação e 
sen tença condicionaes.

34

Dos hospícios penaes. Da pena de morte.

35

O problema da individualisação da pena para 
as diversas escolas de direito*penal. Individua- 
lisação legal, judiciaria e administrativa.

Faculdade de Direito do Recife, em 22 de 
de Março de 1901.

O Lente Cathedratico. 

Gervasio F ioravanti.

Approvado pela Congregação em 22 de Março 
de 1901.

O Secretario.

Telesphoro Fragoso.
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PKOGRAMMA DE ENSINO
DA

4-a CADEIRA DO 4." ANNO

ECONOMIA POLÍTICA,
S c i o x i o i a ,  d . a , s  P i a a n o a s

E

CONTABILIDADE DO ESTADO

ECONOMIA POLÍTICA
i

Objecto da sciencia economica. Sua utili­
dade. Suas origens. Suas. relações com os 
outros ramos dos estudos sociaes e moraes.

2

As necessidades hum anas e as riquezas. 
Character geral da producção.

3

A parte da natureza n a  producção.

4

O trabalho, Charac teres geraes. As gran- 
(ies ca thegorias  do trabalho humano. Characte- 
l‘es differentes de productividade das diversas ca­
thegorias de traba lhos .

5

Natureza e genese do capital. Differentes 
especies de capitaes.



As causas que desenvolvem e as que res 
tringem  a formação do capital.

7

O productor 
prezario.

autonomo.

8

A missão do em-

O
balho.

trabalho combinado.

9

A divisão do tra-

Os inconvenientes, os correctivos e as con­
dições da divisão do trabalho.

10

As machinas. Suas vantagens. As condi­
ções de seu emprego.

11

As censuras feitas ás machinas.

12

Vantagens inconvenientes da producção em 
ponto grande, e da producção em ponto pequeno.

13

A responsabilidade e a liberdade do p ro ­
ductor. A livre concurrencia.

14

A propriedade. A herança.



0

15

A parte da natureza e do meio social em cada 
producto . A theoria sobre a renda do solo.

16

A g ran d e  e a pequena propriedade.

17

A exploração do sub solo.

18

A renum eração do capital. O elemento regu­
lador da taxa do juro.

19
ü  lucro do emprezario.

20

O salario. O system a da participação nos 
lucros.

21

A organisação dos trabalhadores. Syndicatos. 
Trad unions. Graves.

22
As associações cooperativas.

23

A troca. 0  commercio.

24

O conceito do valor. As fluctuações do valor 
e,n troca.
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25

A moeda. O padrão monetário.

26

Natureza geral do credito.

27

Os bancos. Suas origens, Suas. funcçôos. 
Suas diiíerentes cathegorias.

28

O commercio interno. O preço. Sua natu­
reza. Os preços cm grosso e os preços do retalho.

29

O commercio internacional. Livre combismo 
e preteccionismo.

30

Os pagamentos internacionaes. O cambio, 
sua natureza e seus e tf ei tos.

31

O consumo. Classificação dos differentes 
consumos.

32
A economia, a avareza, a prodigalidade. O 

luxo.
33

O seguro.
34

A indigencia. O pauperismo. A assistência ' 
publica.



1 H í " ' ,

0  problema da população. A doutrina de 
M atthos .

, 36
A em igração  e a colonisação.

37

O Estado. Sua natureza e suas funcções. O 
socialismo.

SCIENCIA DAS FINANÇAS E CONTABILIDADE DO ESTADO
38

Objecto da sciencia das finanças.

39

O dominio publico do Estado. L)/,

40 ' c; • oi -
Co

O dominio privado do Estado.

41

O dominio industrial do Estado.

4 2

D e f i n i ç ã o  e fundamento do imposto. Incidên­
cia e  repercussão .

43
O imposto proporcional e o imposto p rogres­

sivo.
44

A unidade e a multiplicidade do imposto.

35

r
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45

Os impostos directos e os impostos indi­
rectos.

46

Os impostos directos sobre as pessoas ou 
capitações.

O imposto territorial. O imposto sobre as 
constituições.

48

O imposto sobre as industrias  e profissões.i
49

Os impostos sumptuarios.

50

O
pitai.

imposto geral sobre a renda ou sobre o ca- 

51

O imposto geral sobre as transferencias  da 
propriedade e sobre transacções.

52

Os direitos sobre as correspondências e sobre 
os transportes .

53

Os impostos aduane iro s .  Os direitos de im­
portação e de exportação. Tarifa geral e tarifa 
convencional. Os d ireitos a d valorem e os direitos 
específicos.



Os impostos sobre os consumos no in terior 
do paiz. As taxas locaes.

55

O orçamento. Suas origens Seu preparo.

56

O voto do orçamento.

57

A execução do orçamento. Os créditos sup- 
plementares e os créditos extraordinários.

58

A fiscalisação das finanças. A fiscalisação 
legislativa, a edministrativa e a judiciaria.

59

O credito publico. Os empréstimos públicos 
e seus effeitos economicos. Comparação do im­
posto com o empréstimo.

60
Os modos de em issão dos em préstimos pu 

1'licos. Differentes cathegorias das dividas p u ­
blicas.

61
, A am õrtisação e a conversão das dividas p u ­
blicas.

62
O curso  forçado dos bilhetes do Estado e dos 

bilhetes de banco.



— 10 -

63

Regimen tributário  no Brazil.

64

Administração financeira no Brazil.

65

. Exercício financeiro. Periodo addicional. Ex 
ercicio findo. Liquidação do exercício.

de 190?Uldade de Direit0 do Recife, 1 de Março

O Lente Cathedratico,

Dr. J osé J oaquim d e  O l i v e i r a  F o n s e c a .

de 19of>r° Vad° Pela Congre£ação em 22 de Março

O Secretario, 

T h e l e s p h o r o  F r a g o s o
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PROG RAM A DE ENSINO
DA

1.* CADEIRA DO 5° ANNO
-------- DOÉ-------- ■

TH EO RIA E PRATICA DO PROCESSO

PARTE GERAL

1

Process.0 . Sua importância e necessidade. 
Condições essenciaes ao processo. Ordem natu­
ral e civil do processo.

2

Divisão do processo quanto ao seu objecto e 
quanto á sua forma. Uazão de ser das differentcs 
formas do processo.

3

Organisação judiciaria e especialmente segun ­
do a legislação patria.

4

Juizo arbitrai. Vantagens e inconvenientes 
do juizo arbitrai. Processo arbitrai.

5

Ministério Publico.
6

Jurisdicção e competência. .



— 4 —

7

Pessoas que figuram em juizo.

Parte Civil e Commercial
8

Acção. Diversas especies de acção. 

9

çoes.
Accumulação, concurso e extincção das ac-

10

Citação. Seu fundamento. Especies, requisi­
tos, effeitos e formas da citação.

11

Contumacia.
cia.

Especie e effeitos da contuma- 

12
Defeza. Contestação. Divisão, effeitos e for­

mas da contestação. Iieconvenção.

13

Excepção. Especies. Duração das excepções. 
Excepções admittidas pela legislação brasileira e 
processo respectivo.

14

Dilação. Prova. Systemas de prova.
15

Objecto da prova. Especies de prova. Obri- • 
gação de provar.



Sentença. Sua importância. Divisão e subdi­
visão, requisitos e effeitos da sentença.

• .  17

Cousa julgada. Condições para a sua applica- 
ção. Influencia dos julgamentos civis em relação 
aos criminaes e vice-versa. Limites da cousa jul­
gada. "

18

Actos e processos preliminares, preparato 
rios e preventivos.

19

Intervenção no processo.

. -  ' 20

Incidentes do processo.

21

Nullidades do processo.

22

^Recursos.
Parte Criminal

23

+ ^Acção criminal. Meios de iniciar o processo. 
Acção publica e privada.

24

Provas criminaes.



— 6 —

25

 ̂ P risão . Fiança. Habeas Corpus,

26

Instituição do Jury .

27
Recursos crimes.

28-

Extincção do processo.

Pratica do Processo Civil e Commercial

29

4 Acção ordinaria.
30

+ Acção sum m aria  e summarissinia.”

31

* Acção executiva.
32

- Assignação de dez dias.

33

Acção de deposito. Remissão e excução do 
penhor.

34

Execução de sentença.



m

Ção.

35

Incidentes da execução.

Pratica do Processo Civil

36

Interclictos possessorios.

37

Nunciação de obra nova. Seus incidentes.

38

Despejos de prédios urbanos. Desapropria-

39

Divisão e demarcação de te rras  particulares.

40

Inventario e partilha. Seus incidentes.

A bertu ra  do testam ento . Reducção do testa­
mento a publica forma. Contas do testamentario.

Pratica do Processo Commercial

Fallencia e seus incidentes. Meios preventi
3 nara p.vitar a fallfincia.vos para  evitar a fallencia.

43

A c ç ã o  d e  s a l v a d o s  e  d e  s e g u r o s .
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Pratica do Processo Criminal
44

Formação da culpa e julgamento nos crimes 
communs.

45

Formação da culpa e julgamento nos crimes 
dos em pregados públicos não privilegiados.

46

Formação da culpa e julgamento nos crimes 
communs e de responsabilidade dos funccionarios 
públicos privilegiados.

47

Processo da fiança e do habeas corpus.

48

Execução criminal o seus incidentes.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
Março de 1901.

O Lente Cathedratico,

Dr Augusto Carlos Vaz de Oliveira.

Approvado pela Congregação em 22 de Março 
de 1901.

O Secretario, 
Thelesphoro F ragoso,







PROGRAMMA DE E^ÍSÍNO
DA

2-" C A D E IR A  DO íi" A N N O

Sciencia da administração. Direito Adminis 
trativo. Objecto, relações e influencia reciprocas

II

O Estado. Critica das diversas theorias rela­
tivas aos seus fins. A determinação d estes.

III

Acção social do Estado; limites entre  os quaes 
ella se deve con ter . '

IV

Meios de que se serve o Estado para conhecer 
as condições da Sociedade, afim dc exercer cln- 
cazmente a sua  acção.

V

Acção do Estado quanto ás necessidades phy- 
sicas da Sociedade. -  Segurança l ublioa. 
Saúde Publica. -  Assistência Publica. -  i opu- 
l&ÇclO.

VI

Acção do Estado quanto ás necessidades eco­
nômicas da Sociedade. — Producção, Circula;.u 
Consumo da riqueza.
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VII

Acção cio Estado  quanto ás necessidades cul- 
tu raes  da Sociedade.—Instrucção Publica.—Edu­
cação popular.

VIII

Poderes públicos. — Divisão, independência 
e harmonia reciprocas.

IX

Organisação da administração ; suas condi­
ções essenciaes.

X

Gentralisaçao. Regimen que se lhe oppõe. 
Exame da questão sob o ponto de vista politico e 
sob o ponto de vista administrativo. Apreciação 
histórica do svstema em nosso paiz.

XI

Phases de manifestação da actividade adm i­
nistrativa e consequente divisão das funeções da 
administração quanto ao seu objecto, quanto ao 
seu um. Nomeaçao e amovibilidade dos asentes- 
da administração.

XII

Hyerarchia. F u n c c i o n a r i o  p u b l i c o .  E m pre­
gado p u b l i c o .  G o n d i ç õ e s  i n t r í n s e c a s  e  e x t r i n s e c a s  d e  s u a  n o m e a ç ã o .

XIII

Ju ris  dicção adm inistrativa. Contencioso ad­
ministrativo. Juizes c Tribunaes administrativos. 
Necessidade das instâncias.



XIV

Distincção entre o contencioso administrativo 
e o judiciário. Inconveniência de attribuir o con­
tencioso administrativo ao Poder Juddiciario. Des­
classificações.

XV

Conflictos, suas especies. A quem imeumbe 
ju lgal-os.

XVI

Policia administrativa.

XVII

Dos adm inistrados, nacionaos e extrangeiros, 
em suas relações com a administração publica.

XVIII

Actos e formulas administrativas. Sua deno­
minação e caracteres.

XIX

O P res iden te  da Republica.—Attribuições. 
R e s p o n s a b i l i d a d e .  —  ' r i b u n a e s  q u e  o  j u l g a o .  —  
O Vice-Presidente.

XX

Os ministros do Estado. Attribuições. Res­
ponsabilidade. Tribunaes que o julgão.

XXI

R e l a ç õ e s  do poder Executivo com o Legisla­
tivo no tocante aos serviços administrativos. V o- 
t a ç ã o  d a s  l e i s  annuaes Intervenção do C o n g r e s -  
s° na administração p u b l i c a .
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XXII

Os Estados. Seus Presidentes ou Governa­
dores. Suas relações com o governo federal,

XXIII

O Município, sua  autonomia. Phases por que 
tem passado a organisação Municipaljno Brazil.

XXIV

Attribuiçõos (jue competem actualmente á 
adm inistração municipal. N aturezae  caracter das 
funcções d’esta. Responsabilidade. Legislação 
municipal de Pernambuco.

A cçã o  e  co iiijío tencS ii d a  a d m in is tr a ç ã o  
fe d e r a l ,  co in  r e la ç ã o  :

x & v

Ao dominio nacional A União nas suas re la ­
ções de direito privado ;

XXVI

A ’s finanças : orçamentos, impostos, divida, 
contabilidade publica. Tribunal de Contas ;

XXVII

A’ deleza da nação ; forças de te rra  e m ar,— 
guarda nacional ;

XXVIII
A’ administração 

judic iaria  ;
da Just iça  :

XXIX

organisaçao

A’instrucçao publica—superio r  e secundaria,



XXX

A 's  sciencias e artes  ; patentes de invenção, 
p ropriedade  litteraria  e a r tís t ica ,— academias, 
m useus, bibliothecas ;

XXXI

Ao progresso  economico :
a) agricu ltura , industria, commercio, marcas 

de fabrica, tra tados  de commercio, moeda ;
b) te legraphos, correios, navegação, vias de 

communicação te rres tres ,  desappropriaçao por 
necessidade ou utilidade publica.

XXXII

Serviço sanitario. Hygiene 
ritima.

XXXIII

te r re s t re  e ma-

Esta tística . Recenseamer.tos e resultados 
obtidos no Brazil.

Faculdade de Direito do Recife, em 1 de 
de Março de 19U0.

O Lente Ca.thedra.tico.

Dr . Antonio Gonçalves F erreira.

Approvado pela Congregação em 22 de Março 
d e  1901.

O Lente Substituto,

Dr . Sophronio E. da Paz P ortella.

O Secretario. 

Telesphoro Fragoso.
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DA

3-a CADEIRA DO 5.° ANNO

Da m ed ic ina  publica

Da Medicina, Ilvgiene e Direito como ramos 
da Anthropologia —Dados fornecidos pelos i- 
versos ram os da Medicina para o estudo a - 
minalidade, da imputabilidade, responsabilidade 
e capacidade civil—Da Medicina Publica e social 
— Divisão do Curso de Medicina publica cm Me­
dicina judiciaria e Hygiene social.

PRIMEIRA PARTE

I SECÇAO

QUESTÕES GERAES

1

Da raça

Especie. Variedade e Raça. Frincipaes raças 
humanas, sua divisão e caracteres sc ien tdcos  
Modificações resultantes da emigraça nu_
mento, formação das raças mestiças CA ,P 
ras no Rrazil, elementos anthropologicos j 
contribuído para a.formação da raça mest; ç ;
ziloira —Divisão dos m estiço s-Questões c m s
o crim inaes cjue requerem  conhecimentos
ethnologia.



Do sexo

Definição, divisão e caracteres sciontificos— 
Vicios de conformação sexual. H erm aphrodis- 
mo, sua divisão e consequências sociaes e ju r íd i­
cas—Dos monstros, sua divisão e caracteres te ­
o l ó g i c o s  — Legislação referente aos herma- 
phrod itas— Do sexo como modificador da re s ­
ponsabilidade.

3

De idade

Definição, divisão e caracteres scientificos— 
Idade de discernimento e de liberdade moral -  
Perversidade precoce —Limite extremo da vida 
hum ana — Da idade como modificador da re s ­
ponsabilidade.

4

Da identidade

I io v a s  jurídicas da identidade —Da prova 
medica, signaes phisiologicos e pathologicos — 

aioi dos estigmas proíissionaes e da ta tuagem — 
a identidade no cadaver e no esquele to—Assig-

lamento anthropometrico.

5

Do estado mental

Investigações necessárias para  determ inar o 
estado mental — Valor da hereditariedade — Es '  
ígmas phisicos, intcllectuaes e moraes da dege* 

nerescencia h e red i tá r ia -R e laç õ es  da criminali­
dade e da degenerescencia.



Estado mental (continuação)

Funcção do .Tuiz e do medico legista no es­
tudo dos elementos que compõem a vontade do 
delinquente -  Estado mental phisiologico e patno- 
logico sob ponto de vista jurídico.

7

Da loucura

Estudo medico legal da alineação mental — 
Theorias :1a responsabilidade proporcional e da 
irresponsabilidade absoluta.

8

Da embriaguez

Embriaguez normal e pathologica — Do a - 
coolismo chronico e da loucura alcoolica— m pu  
tabilidade nos diversos grãos da embriaguez.

9
Do hypnotisrno

llypnotismo cm Medicina legal — Sugestão 
intra è extra h y p n o t ic a -  Crimes praticados pelo 
hypnotisado e sobre o hypnotisado.

II SECÇÃO
QUESTÕES FORENSES

F020 CIVIL

10
Nascimento

Nascimentos precoces e ta rd ios-D ec laraçao  
do nascimento —Da duração da ges aç. da
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supputação dos dias em suas relações com a legi­
timidade da filiação — Vida e viabilidade do re- 
cemnasciclo.

11

Casamento

Definição do casamento e condicções legaes 
para o con trah ir— Influencia da consanguinidade, 
da siphilis, do alrnol e das moléstias nervosas 
11a p rocreação—Motivos de opposição—Casos de 
nullidade e de separação do corpo.

15

Gravidez

Concepção, superconcepção e superfetação — 
Prenhez, variedade, marcha e du ração— Prenhez 
sim ulada—Substituição, suppressão , supposição 
do recem-nascido -  Farto -  Signaes do parto 
recente e antigo — Causas que prolongam a d u ­
ração do parto.

18

Sobrevivência

Sobrevivência de mãe e filho durante  0 parto 
—Determinação da prioridade da morte nos casos 
communs — Hstudo comparativo da legislação 
sobre os commorientes. v

f4

Faculdade de testar

Dstudo mental rios velhos, enfermos e m ori­
bu n d o s— Favores que lhe são.concedidos e res- 
tricções de sua capacidade — Testam entos dos 
loucos, suicidas, aphasicos c apopleticos.



Conceito jurídico do-prodigo, do louco o do 
i'raco de e sp ir i to—Situação legal dos alienados 
desde os antigos até o presente Sequcstiaçno 
e interdicção.

FORO CRIMINAL

16

Attentado contra o pudor

Ultrage publico ao pudor. Attentado contra 
o pudor. Caracteres constitutivos d estes crimes 
e disposições respectivas das leis penaes. 
sões resu ltan tes do attentado contra o pudor.

17

Estupro

Definição e elementos constitutivos do crime 
— D i í T e r e n ç a  e n t r e  a t t e n t a d o  contra o pudo 
e s tu p r o - L e s õ e s  resu ltan tes do e s t u p r o - D e f l o -  
ramento.

18.

Lesões corporaes
Instrum entos  perfurantes, corlantos, PeJ^u^ _  

cortantes e contundentes— Dive,p0', do fe r i-rim entos e suas co m p licaço es-Im k çao  do lei _
mento com a arm a e m p re g a d a -L e so e s  teitas 
r a n te a  vida e post mortem.

19
Classificação dos ferimentos 

Princípiosá  classificaçao dos f e r i m e n t  •

Curateta dos loucos



causado—Gravidade das lesões corporaes segun­
do a sua séde e orgãos lesados.

20

Questões especiaes aos ferimentos

Do grave encommodo de saude resu ltan te  de 
um ferimento —Lesões m ortacs e lesões que se 
tornam  m ortaes em virtude de complicações ulte- 
riores —Da inhabilitação de serviço activo— Da 
privação do uso ou inhabilitação do membro ou 
o rgão—Da deformidade.

21

Do Homicídio

Moléstias mentaes compatíveis com a preme- 
ditação—Valor jurídico do veneno e graves sevi- 
cias como meios de m a ta r—Da lesão mortal se­
gundo a nossa lei penal—Questões especiaes ao 
nomicidio.

22

Do Feticidio

Defiinição e elementos constitutivos do crime 
—Do feticidio legal, suas indicações justificativas 
—Substancias abortivas e meios mais commu- 
mentes em pregados para  rea lisar  o feticidio—L e­
sões consecutivas á passagem  do feto.

23

Do Difanticidio

Definição e elementos contitutivos do crime • 
—Differença en tre  feticidio, infanticidio e hom i­
cídio comrnum— Conceito jurídico do te rm o re-
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cemnasciclo—Do infanliciclio por omissão e com- 
m issão—Vida e viabilidade do recemnascido em 
m atéria  penal.

94■%< x

Infanticidio (continuação)

Circum stancias em que se produzem os casos 
de infanticidio — Identidade do recemnascido — 
Provas da vida extra-utorina da creança—Causas 
naturae.s da morte do recemnascido —Differentes 
geneios  de m orte  em caso de infanticidio.

vã
Das asphixins

Da a-phixia cm geral — Sufforação- Eslran- 
gulainento — Enforcamento — Affogamento — 
Asphixias por gazes toxicos.

26

Dn envenenamento

Definição c caracteres  constitutivos do crime 
— Classificação dos venenos — Modos de piopi- 
naçào -  Vias de absorpçào 0 condições de acçao 
dos venenos.

27
Envenenamento (continuaçíio)

Signacs do envenenam ento— Regras á seguir 
nas au tópsias  e exhumações respectivas—Que­
sitos relativos ao envenenamento criminoso.

28

Da Morte

Morte súbita  e suas cau sas—Da morte real e 
PParente, diagnostico differcncial — Phcnome-
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nos oadavericos o m archa da putrefaeção—Dacta 
da morte. Faúna  cadaverica — A utópsias e ex- 
humações.

III SECÇÃO

JURISPRUDÊNCIA MEDICA

59

Deveres dos médicos

Do medico como perito e como tes tem unha— 
Segredo m edico—A uctoridades que podem re ­
c la m a ra  presença de um m edico—Legislação e 
decisões jurídicas referentes á obrigação im posta  
aos médicos quando re inisitados pela auctori- 
dade.

30

Documentos médicos
V istoria  modico-legal em m atéria  civil e c r i­

m ina l—Auto de corpo "de delicto, exames de sa­
nidade, modo de os proceder — A ttestados, rela­
tórios, consulta m.cdico-legal c deposição oral.

SEGUNDA PARTE

hyoebkb m m m
31

Noções gemes
Definição c divisão da hygienc — Historia e 

futuro da hygiene, seu papel nas sociededes o10' 
dernas.

32p
Dos modificadores

Noções succintas sobre os modificadores pDi- 
sicos, chimicos, biologicos e sociaes.
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sa

Hygiene das cÁdades

Aguas potáveis. Esgotos. "\ ias-publicas. 
Ruas. Habitações. Edifícios públicos.

34

Condições rnateria.es da vida

Alimentação. Alojamento. Sociedades coo­
perativas  .

35

Pro/Uaxia

Proíilaxia aggressiva e defensiva—Erolilaxia 
das moléstias contagiosas, não contagiosas, exó­
ticas e individuaes.

36

Valor da vida humana

Valor economico da vida bumana Disimo 
m ortuário e morbido Perdas causadas por mo­
léstias populares.

Faculdade de Direito do Recife, em 22 de 
de Março de 1901.

O Lente Cathedratico. 

Dr . Constancio Pontual.

Approvado pela Congregação em 22 de Março 
de 1901. O Secretario.

Telesphoro Fragoso.
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PR O G R A M A  RE ENSINO
DA

4* CADEIRA DO 5° ANNO

X - e g - i s l a ç ã o  C o m p a r a d a

1

Objecto da Cadeira. Applicação do methodo 
comparativo ao estudo do direito.

2

As leis da imitação no dominio do direito . 
Distribuição dos povos debaixo do ponto de vista 
da imitação. Legislações modelos.

3

Combinação terc iaria  do direito privado mo­
derno. Interaenção do internacionil privado. 
Applicação da lçi extrangeira.

Filiação jurídica. Direito privado moderno 
como transformação do romano e barbaro. 
ções do canonico, Classificação sob esse pon 
de vista do direito civil moderno.

5

Exposição succinta do estadoactual do dire ito  
civil em Portugal, Hespanha, Italia, 
ou tros  paizes em que prepondera  o ele 
rom ano.



Exposição succinta rio estado actual do direito 
civil na Franga, Relgica, Iíollanda, Allemanha, 
Á ustria  e Suissa.

7

Exposição succinta do estado actual do direito 
civil na Rússia, paizes scandinavos, Ing la terra  e 
Estados-Unidos da America do Norte.

8

Exposição succinta do estado actual do direito 
civil nos paizes latino-americanos.

9

Noção perfunctoria do direito hebraico e mu- 
sulmano. Paizes onde se applicam.

10

Golpe de vista sobre o direito privado brazi- 
loiro tal corno existe actualmexite. Referencia a 
outras  federações.

11

Theoria das pessoas. D iversasclasses dellas 
e especialmente dos extrangeiros segundo o di­
reito primitivo, o romano e o moderno.

12

Direito auctoral. Sy.sthemas e legislações d i­
versas.

13

Do casamento segundo o direito primitivo, o 
romano, o canonico e o moderno.
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14

Evolução das relações jurídicas entre conju­
ges. Seu estado actual no direito pátrio e no 
ex trangeiro .

15

Regimen de bens entre  conjuges. Systemas 
legislativos a respeito. Origem e evolução da 
communhão de bens. Direito pátrio e direito 
extrangeiro  a respeito.

16

Regimen dotal, sua origem, evolução e actua- 
lidade, Regimen da separação segundo o direito 
pátrio e extrangeiro.

'17

Divorcio. Direito primitivo, antigo e moderno. 

18

Propriedade.
lidade.

Sua historia jurídica e actua- 

'  19

Obrigações.
moderno.

Evolução.

20

Conceito romano e

Direito hereditário. Successão legitima, sua 
origem evolução e actualidade, segundo o direito 
pátrio extrangeiro.

21

Successão testam entaria. Origem, evolução e 
actualidade.
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2-2

Commereio. Direito coinmercial. System as 
adoptados polas legislações para  a determinação 
da qualidade de commerciante. Sociedades m er­
cantis, suas especies e personalidade.

23

Fallencia. Extra-territorialidade e seus eftei- 
t o t . Do juiz competente, em m atéria de fallencia, 
em face cio direito internacional privado.

Jurisdicção e competência. A m atéria  perante  
o direito internacional privado. Caução judicatum  
solvi-. tíegimbn das capitulações no Oriente. I ri - 
bunaes mixtos do Egypto.

25

Sentenças, especies e reguisitos. Sentenças 
dos tr ibunaes .oxtrangeiros.

Faculdade de Direito det Recife, em 15 de 
Março de 1901.

O Lente Cathedratico,
Clovis Bevilaqua.

Approvado pela Congregação em 22 de Março 
de 1901.








